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Rio de Joneiro,25 de Íevereiro de 2019.

ínsÍffufo dos

Comlssõo de Direito Penol

lndicoçÕo n' 01/2019.

Porecer sobre o "Projeto de Lei Anlicrime" do Governo Federol, de outorio

de Suo Excelêncio o Ministro do Justiço Sérgio Fernondo Moro.

lV) Medidos relocíonodos à legítimo defeso.

I . Emento.

tNDtcAÇÃo 01 /20]|9 DO tAB. PROJETO DE LEt

N' 882/2019 DA CÂMARA DOS DEPUTADOS,

PROJETO ANTICRIME. LEGfiMA DEFESA.

CONTEXTO POLÍICO BRASILEIRO. ALEGADA

NECESSIDADE DE RETAGUARDA JURÍDICA PARA

AÇÕES LETAIS DE AGENTES DE SEGURANÇA.

CONCEITOS DA DOUTRINA SOBRE LEGíTIMA

DEFESA. ATUALIDADE E RISCO CONCRETO DA

AGRESSÃO. PROPORCIONALIDADE DA

RESPOSTA. ART. 23 DO CODIGO PENAL.

EXCESSOS PUNÍVEIS. CRIAÇÃO DE HIPOTESE DE

MINORAÇÃO OU PERDÃO JUDICIAL.

APLICAÇÃO PARA AGENTES DE SEGURANÇA.

ART. 25 DO CÓDIGO PENAL. ALARGAMENTO

DAS HIPOTESES PREVISTAS DE EXCLUDENTES DE

ILICITUDE. DESNECESSIDADE. UTILIZAÇÃO DA

'{"4,
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2. Do objelo.

Cuido o presente de porecer poro onolisor o viobilidode e

o pertinêncio dos mudonços propostos pelo Ministro de Estodo do Justiço e

do Seguronço Público, por meio de seu "projeÍo ontlcrime", especificomente

no que tonge às modificoções propostos oo conceito de "legílima defeso".

O insiituio do legíÍimo defeso estó previsto nos orts. 23 e 25

do Código Penol (Decreto-Lei no 2.84811940). A oluol redoçÕo dos

dispositivos foi dodo pelo Lei n" 7.20911984, o quol modificou o porte gerol do

legisloçôo subsÍoniivo penol. Eis os termos dos dispositivos:

Exclusão de ilicitude

fut. 23 - Não há crime quando o agente pratica o

fato:

I - em estado de necessidade;

II - em legítima defesa;

III - em estrito cumprimento de dever legal ou no

exercício regular de direito.

Excesso punível

Parágrafo único - O agente, em qualquer das

hipóteses deste artigo, responderá pelo excesso

doloso ou culposo.
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LOCUÇÃO "CONFLITO ARMADO''. DIFERENÇA

ENTRE REPELIR E PREVENIR. ART. 309-A DO

CODIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO

LAVRATURA DE FLAGRANTE PELA AUTORIDADE

POLICIAL. INSTAURAÇÃO CONCOMITANTE DE

INQUERIIO POLICIAL. NECESSIDADE DE

coMUNrcAÇÃo Ao JUrz E Ao MtNtsTÉRto

PÚBLICO.



Legitima defesa

Art.25 - Entende-se em legítima defesa quem,

usando moderadamente dos meios necessários,

repele injusta agressão, atual ou iminente, a

direito seu ou de outrem.

As proposições relocionodos à legíiimo defeso estõo

inseridos no copítulo lV do Projeto Anticrime, sob o lítulo de "Medidos

relocionodos à legítimo defeso".

Eis o redoçõo dos medidos:

Mudanças no Código Penal

"Art.23

§1'O agente, em qualquer das hipóteses deste

artigo, responderá pelo excesso doloso ou

culposo.

§2'O juiz poderá reduzir a pena até a metade ou

deixar de apiicá-la se o excesso decorrer de

escusável medo, surpresa ou violenta emoção."

(NR)

"Art. 25

Parágrafo único. Observados os requisitos do

caput, considera-se em legítima defesa:

I - o agente policial ou de segurança pública que,

em conflito armado ou em risco iminente de

conÍlito armado, previne injusta e iminente

agressão a direito seu ou de outrem; e

II - o agente policral ou de segurança pública que

previne agressão ou risco de agressão a vítima
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mantida refém durante a prática de crimee,"

(NR)

Mudanca no Códiso de Processo Penal

"Art. 309-A. Se a autoridade policial verificar,

quando da lawatura do auto de prisão em

flagrante, que o agente manifestamente praticou

o fato nas condições constantes dos incisos I a III
do caput do art. 23 do Código Penal, poderá,

fundamentadamente, deixar de efetuar a prisão,

sem prejuízo da investigação cabível, registrando

em termo de compromisso a obrigatoriedade de

comparecimento a todos os atos processuais, sob

pena de revelia e prisão.

"4rt.310

As propostos possoriom, portqnto, por mudonços nos ió

referidos orls. 23 e 25 do Codigo Penol, ossim como o inserçõo de novos

disposiiivos no Código de Processo Penol.

4

§ 1' Se o juiz verificar, pelo auto de prisão em

flagrante, que o agente praticou o fato em

qualquer das condições constantes dos incisos I,

II ou III do caput do art. 23 do Decreto-Lei n'

2.848, de 1940 Código Penal, poderá,

fundamentadamente, conceder ao acusado

liberdade provisória, mediante termo de

comparecimento obrigatório a todos os atos

processuais, sob pena de revogação."



3. Do conlexlo do proposlo.

Anles de exominor o texto proposto, fundomentol

entender o contexto no quol o proposiçôo estó sendo feito.

Mesmo ontes de suo vitorioso componho eleiÍorol, o otuol

Presidente Joir Bolsonoro, duronte suo correiro como Deputodo Federol,

sempre encompou suposio opoio o ogentes públicos do óreo de seguronço,

defendendo o oprovoçõo de excludente de ilicitude poro policiois que

protiquem homicídio em serviço.

Em dezembro de 2017, enquonto oindo integronte do

PSC-RJ, o Presidente Joir Bolsonoro discursou em Monous e oÍirmou

exotomenle o seguinte:

"Nós vamos brigar pelo excludente de ilicitude. O

policial militar em ação responde, mas não tem

punição. Se alguém disser que quero dar carta

branca para policiai militar matar, eu respondo:

quero sim. O policial que não atira em ninguém e

atiram nele não é policial. Temos obrigação de

dar retaguarda jurídica a esses bravos homens

que defendem nossa vida e patrimônio em todo

Brasil."r

Nõo é exogerodo, portonto, o lemor de que um projelo

de lei opresentodo pelo Governo Joir Bolsonoro posso ier como objetivo umo

permissõo poro oções letois dos ogentes de seguronço pÚblico, jó que ele

mesmo obertomenie ofirmou querer "corfo bronco poro policiol motor".

Duronte o componho, seu progromo de governo possuío

expresso mençÕo ô dese.jodo excludente de ilicitude poro cosos de mortes

I Vide https://noticias.uol.com.b r/politica/ultimas-noticia s/2017 /72 / L4 /bolsonaro-diz-que-quer-dar-
carta-branca-para-pm-matar-em-servico.htm
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provocodos por policiois em serviço, independentemente do conie

oconê ncio:
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"Policiais precisam tet cetteza que, no exercício

de sua atividade profissional, serão protegidos

por uma retaguarda jurídica. Garantida pelo

Estado, através do excludente de ilicitude.
Nós brasileiros precisamos garantir e reconhecer

que a vida de um policial vale muito e seu

trabalho será lembrado por todos nós! Pela

Nação Brasileira!"'?

Em entrevisto oo "Jornol Nocionol", o entõo condidoto à

Presidêncio do Repúblico Joir Bolsonoro reoÍirmou suo posiçõo,

monif estondo-se do seguinle formo:

"(...) Esse tipo de gente, você não pode tratá-lo
aôÍrrô qê fossc rrrrr scr hrrwreno nnrrral que

deve ser respeitado, que é uma vítima da

sociedade. (...) Em Iocal que você possa deixar

livre da linha de tiro as pessoas de bem da

comunidade, ir com tudo para cima deles, dar
para o p licial. dar rrarâ o sente de

seourancâ oública. o exclrrdente de

ilicitude. Ele entra. resolve o problema. Se

matar 10. l5 ou 20. com 10 ou 30 tiros cada

um- ele tern oue ser condecorado- não

I,rocessado.

lnevitovel, portonto, que o leituro dos mudonços

proposlos no "Projeto Anticrime" possem por umo onólise do promesso do

2 Programa de governo de lair Bolsonaro, p. 32. Disponível em: http://wlÀ'w.tse.jus.br/eleicoes/eleicoes-
20 18/propostas-de-candidatos
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presidente do Repúblico de buscor o oprovoçÕo do dito "excludente de

ilicitude" poro policiois em serviço.

4. Do conceito de "legíllmo defeso".

A lei estobelece os requisiÍos poro que estejo configurodo

o excludente de ilicilude de legítimo defeso, quois sejom, ogressôo injusto.

otuol ou iminenie, defeso de um bem jurídico próprio ou de outro pessoo e

uso moderodo dos meios necessórios.

Toi quol o lei brosileiro, Jiménez de Asúo, em seus escritos,

definiu o legítimo defeso como "repulso de lo ogresión lleglllmo, ocluol o

inmÍnenle, por el olocodo o tercero persono, conlro el ogÍesor, sin Írosposor

lo necesidod de Io defenso y denho de lo roclonol proporclón de los medíos

empleodos poro impedirlo o repelirlo"3.

A douirino sobre o legífimo defeso gozo de relotivo

eslobilidode oo longo de décodos, hovendo gronde zono de congruêncio

entre outores clóssicos e modernos.

Nelson Hungrio, em seu clóssico "Comentórios oo Codigo

Penol", leceu lições sobre o insiituto, entõo previslo no ori. l9 do legisloçoo

substontivo penol, que seguem otuois nos dios de hoje:

"Não exige o Código a necessídade ineuitáuel da

defesa, contentando-se com a atualidade ou

iminência da agressão: basta a presença concreta

de perigo para que surja, sem qualquer outra

indagação, a necessidade de defesa. (...) Em face

de uma agressão atuai (ou iminente) e injusta,

todo cidadão (...) tem a faculdade legal (...) de

7

' AsÚA, Luis ;iménez de. La Ley y el Delito. Buenos Aires: Ed. Sudamericana, 1967 , p.2a9.
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obstar iz contínenti e ex próprio Marte o e

da violência ou da atividade injusta."a
*S

Hungrio, ocerco dos meios utilizodos poro repelir o

ogressÕo, ofirmo que "nõo ho cogitor da rigoroso odeguoÇÕo ou proporÇõo

entre os meios do reoÇõo e os do ogressôo, mos do necessidode e

rnodeÍoçôo dos meios empregodos pe/o defensor"s.

Sobre o otuolidode ou iminêncio do ogressÕo, Nelson

Hungrio deslocou o seguinte:

"A primeira condição da legítima defesa é que

seja dirigida contra uma agressão atual ou

iminente. Entende-se por âgressao toda

atividade tendente a uma ofensa, seja ou não

violenta. Pode ser considerada na sua fase

militantemente ofensiva (agressão atual) ou na

sua fase de imediata predisposição objetiva

(agressão iminente): em qualquer destas

hipóteses, está-se na órbita de legitimidade da

reaçao.0 oue é preciso é que se aDresente

um nerigo concret oue nâo nermita

demora à repulsa; e tal perigo existe não só

quando a agressão, já iniciada, perdura (çterígo

de continuada ou maior ofensa), como quando

está a pique de iniciar-se. (...) A situação de

perigo não está condicionada ao começo da

ofensa. Idêntico ao resultante da agressão que

continua é o perigo que deriva da agressão

iminente. A reação é, em qualquer hipótese,

preventiva: preventiva do começo de ofensa ou

preventiva de maior ofensa. Não é, assim,

1 HUNGRIA, Nelson. comentários ao Código Penal, vol. 1, tomo 2. 3ê ed. Rio de ]aneiro: Forense, 1955, p.

284.
s HUNGRIA, op. CiL p. 285.
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admissível legítima defesa contra uma simples

ameaca desacomoanhada de oeriEo

concreto e imediato. Finda a agressão, já não

mais existe um perrgo a ser conjurado."6

Os mois modernos poreceristos e outores do Direito Penol

brosileiro lendem o repisor os lições de Hungrio.

Cézor Roberto Bittencourt, ocerco do oÍuolidode e/ou

iminêncio do ogressÕo, oÍirmo o seguinte:

"Além de injusta, a agressão deve ser atual ou

imínente. Atual ê a agressão que está

acontecendo, que está se realizando, isto é, que

não foi concluída; iminenteéaqueestá
Drestes a acontecer ouê não adrnite

nenhuma demora nara a renulsa. sohre

pena de concretizar-se. (...) A reaçdo do

ofendido para caracterizar a legítima defesa pode

ser preuentiuo ante uma agressão injusta

iminente, estando orientada, prioritariamente, a

impedir o início da ofensa, mas pode destinar-se

a evitar, ante uma agtessão injusta atual, a sua

continuidade, com o objetivo de impedir que se

produza um dano maior ao bem jurídico. A

reação deve ser, em ambos os casos, imediata à

agressõ,o, pois a demora na repulsa

descaracteriza o instituto da Iegítima defesa."7

Sobre o proporcionolidode dos meios poro o repulso do

ogressôo, o Professor Biilencouri repete o liçôo de Nelson Hungrio,

osseverondo o seguinie:

6 HUNGRIA, op. Cit., pp.2861287.
' BITTENCoURT, op. cil, p.436.
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"(...) não se exige uma adequação p

mrlimetrada, entre ataque e defesa, para se

estabelecer a necessidade dos meios e à

moderação no seu uso. Reconhece-se a

dificuldade valorativa de quem se encontra

emocionalmente envolvido em um conÍlito no

qual é vítima de ataque injusto. A reaçáo ex

improuiso não se compatibiliza com uma detida e

criteriosa valoração dos meios necessários à

repulsa imediata e eficaz."8

Fócil vislumbror o exisiêncio de certo consenso doutrinório

ocerco do definiçõo do instiluio, bem como do seu olconce.

Somente o portir dos pressupostos estobelecidos pelo

doutrino sobre o que é e como funciono o referido excludente de iliciiude é

possível o onólise técnico do necessidode e do pertinêncio do ref ormo

pretendido pelo "Projelo Anticrime".

O projeto propÕe olteror o ort. 23 do Codigo Penol poro

incluir dois porógrofos que, em tese, versorÕo openos sobre cosos de excesso

em situoções de oplicoçõo dos excludentes de ilicitude previstos no orl. 23

do Codigo Penol.

O porógrofo primeiro reproduz o ontigo porógroÍo Único,

previslo como "excesso punível", tipificondo ossim o existêncio de cosos nos

quois, o despeito do existêncio de situoçõo de exclusõo do ontijuridicidode,

o foto pode ser punido.

3 ldem, p. 437
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Jó o porógrofo segundo, o verdodeiro novidode

prevê couso de reduçôo de peno ou perdÕo judiciol especificomente poro

situoções quondo, tol como previsto no texto, "o excesso decorrer de

escusóvel medo, surpreso ou violento emoção" .

O mencionodo dispositivo possibilitorio o obrondomento

de peno o ogentes que, ocusodos de cometer olgum excesso, se

encontrovom em situoçôo excepcionol e emocionolmente delicodo

quondo do oconêncio do foio.

A proposto guordo omporo no direito comporodo.

A possibilidode de obrondomenÍo do puniÇÕo em cosos

de excesso no legítimo defeso ou outro excludente de ilicitude é previsto de

modo expresso no Código Penol olemÕo, o quol utilizo os locuções

"perlurboção, medo ou pônico", e no português, que folo em "perturboção,

medo ou susÍo. nôo censuróveis".

O lexto do dispositivo olemõo, em troduçÕo livre, é o
seguinte. Observe-se que, em troduçõo literol, o texto olemÕo folo em

"outodefeso", que é no verdode o institulo em português denominodo

"legítimo deÍeso":

Seção 33

Excesso em autodefesa

Um agente que excede os limites da autodefesa

por confusão, medo ou pânicos não será

penalmente responsabilizado.

O lexto do dispositivo olemÕo voi, em tese, bostonte olém

do proposto do "Projeto Anticrime", eliminondo o possibilidode de

persecuçÕo penol do conduto.

e O termo em alemã o é "Schrenken", que dá a conotação de pânico causado por uma situação súbita, com o

agente assustado, aterrorizado.

11
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A douirino olemÕ sobre o reÍerido disposiiivo Íoz distinçõo

enire excessos intensivo e extensivo em legítimo def eso, oponiondo o

legítimo defeso intensivo como o siluoçõo clóssico de oplicoçôo do

porógrofo 33 do legisloçõo penol teutônico. Eis o troduçõo livre de liçõo do

Prof essor Doutor Johonnes Kospor:

O caso clássico e indiscutível do parágrafo 33 é o

chamado excesso de defesa intensivo: o defensor

luta por confusão, medo ou susto no contexto de

uma consistente situação real de autodefesa, no

entanto de forma mais intensiva do que

necessário ou aconselhável.

Exemplo: 'A', numa viagem de caça, é atacado de

surpresa por 'B', de punho levantado, prestes a

desferir-lhe um soco. 'A', amedrontado, atira na

direção de'B' de certa distância, com sua pistola,

ferindo-o gravemente. Um tiro de alerta teria

sido, no entanto, suficiente.

No exemplo, 'A' optou, por conta de medo (e

também em razão de uma afetação astênica),

optou por um meio não necessário à defesa. (...)

'A' pode, no entanto, apelar para a razào de

escusa do parágrafo 33.

Também quem, por confusão, medo ou susto, usa

meio não necessário para defesa - algo como

abater alguém que o ataca em visível estado de

ligeira embriaguez - também estaria albergado

pela escusa do parágrafo 33. (...)"'o

A legisloçõo penol lusitono voi tombém muito olém do

texto proposto no "Projeto Anlicrime".

'o KASPAR, Johannes. Strafiecht - Allgemeiner Teil - Einführung 2. 4ufl., Nomos Verlagsgesellschaft,

Baden-Baden. 2017, p. 130-131
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Eis os iermos do ort. 33 do Codigo Penol português:

Artigo 33."

Excesso de legítima defesa

I - Se houver excesso dos meios empregados em

legítima defesa, o facto é ilícito mas a pena pode

ser especialmente atenuada.

2 - O agente não é punido se o excesso resultar

de perturbação, medo ou susto, não censuráveis.

Ou sejo, o excesso jó é outomoticomenle . otenuodo,

sendo ou nÕo doloso; o reconhecimento dos hipóteses de perturboçõo,

medo ou susto gerom perdôo judiciol no direito penol português.

No direito brosileiro, o motério encontro-se jó previsto no

ort. 45, porógrofo único, do Código Penol Militor, o quol dispõe o seguinte:

Excesso culposo

A-rt. 45. O agente que, em qualquer dos casos de

exclusão de crime, excede culposamente os

limites da necessidade, responde pelo fato, se

êste é punível, a título de culpa.

Excesso escusável

Parágrafo único. Não ó punível o excesso quando

resulta de escusável surprêsa ou perturbação de

ânimo, em face da situação.

A legisloçÕo penol costrense prevê, outrossim, o

possibilidode de obrondomenio do peno mesmo quondo o excesso serio

punível como crime doloso:

t

<»

Excesso doloso
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Art. 46. O juiz pode atenuar a pena ainda

quando punível o fato por excesso doloso.

No que tonge ôs hipoteses previstos no texto proposto

poro o ort. 23, §2", Õo ho no Codigo Penol brosileiro mençõo direto expresso

oos conceitos de medo e suÍpÍeso. O vocóbulo medo, em especiol, serio

inteiromenie desconhecido oo nosso ordenomento criminol.

O Supremo Tribunol de Justiço português, oo julgor motério

penol, condiciono o oplicoçôo do dispositivo o situoções de rnedo em cosos

como o do oresto oboixo em porte tronscrito:

"(...) o excesso do meio usado pelo argüido ficou a

dever-se, como resulta da matéria de facto

apurada, ao medo que aquele tinha do irmão,

pessoa que, embora mais baixa de estatura, era

mais incorpado e mais forte que ele e tinha

praticado luta greco-romana, de tal modo que, já

por diversas vezes, o havia agredido e obrigado a

tratamento hospitalar.

Daí que haja que considerar o aludido excesso

como astênico e não censurável, por falta de

culpa, com a conseqüente não punição do

argüido, uma vez que sem culpa não há punição

criminal, de acordo com o n.2 do artigo 33 do

Codigo Penal, como considerou a decisão

recorrida. (...)."r1

Por oulro Iodo, hó obordogens doulrinórios sobre o

conceito de surpreso, por conto de circunslôncio quolificodoro do homicídio

(or1. I21, §20, lV, CP) e de ogrovonte genérico (ort. ó1, ll, "c", do CP).

11 STJ (PortugalJ
PÍocesso 04!727, Na Convencional 1STJ00010559, Rel. Cerqueira Vahia, 05/06/1991
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Cezor RoberÍo Biitencourl define o surpreso c m

"um oloque ínesperodo, imprevíslo e imprevisível; olém do procedi

inesperodo, é necessório que o vítimo não tenha rozão poro espêíoÍ o

ogressõo ou suspeilor delo"'2.

O Professor Celso Delmonlo, oo definir surpreso

reslringindo-o o situoçÕo "ínsídioso e inesperodo poro o vílimo, dificultondo

ou impossibílilondo suo defeso "r3.

A hipoiese de minoroçõo do peno ou perdõo judiciol em

cosos de excesso culposo ou doloso em deconêncio de surpreso jó esió

previslo nos oris.45 e 4ó do Código Penol Mililor, mos nôo o de mêdo.

A hipótese do medo dificilmenle poderio ser oplicóvel o

ogentes públicos de seguronço no exercício de suos otividodes, eis que o

oiividode de ogentes de seguronço público pressupÕe o preporo odequodo

poro juslomente enfrentor situoções de perigo.

Jó locuçÕo "violento emoçôo", outro dos hipóteses

previstos no texÍo do ort. 23, §2', jo é utilizodo três vezes no legisloçÕo

substontivo penol brosileiro: como circunslôncio otenuonte gerol (ort. ó5,

inciso lll, "c"). no homicídio privilegiodo (ort. l2l, § 1o) e, por úliimo, como

couso de diminuiçÕo de peno do crime de lesÕo corporol {ort. 129, §4").

A doutrino define o expressÕo "violenfo emoçõo" do

seguinte Íormo:

"(...) é um estado de ânimo ou de consciência

caracterizado por uma viva excitação do

sentimento. É ,-u forte e transitória

perturbação da efetividade, a que estão ligadas

"BITTENC0URT, Cezar Roberto. Tratado de Direito Penal: parte especial2: crimes contra a pessoa. 17ed
São Paulo, Saraivar 2017. p 97

'3 DELMANTo, Celso [et al.] Código Penal Comentado. 8a ed. são Paulo: Saraiva" 2010, p.448.

oo
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certas varrações somáticas ou m S

, /,
particulares das funções da vida orgânica (pulsar

precipite do coração, alterações térmicas,

aumento da irrigação cerebral, aceleração do

ritmo respiratório, alterações vasimotoras,

intensa palidez ou intenso rubor, tremores,

fenômenos musculares, aiterações das secreções,

suor, lágrimas etc.)ra"

A legisloçôo brosileiro diÍerencio o incidêncio do violenio

emoçÕo como circunstôncio olenuonte doquelo previsto no homicídio

privilegiodo e no couso de diminuiçõo de peno do crime de lesõo corporol:

"Sob o domínio significa que o agente deve estar

completamente dominado pela situação. Caso

contrário, se somente agiu inÍluenciado, a

hipótese não será de redução de pena em virtude

da aplicação da minorante, mas tão somente de

atenuação, em face da existência da circunstância

prevista na alínea c do inc. III do art. 65 do

Código Penal.r5"

A jurisprudêncio é cloro, usondo o requisilo temporol

como porômetro:

"Inconfundível o privilógio previsto no § 1' do art.

121 do Códiso Penal com a atenuante referida no

art. 65, inc. III, aIínea c, do mesmo diploma

1egal. A nrirneira regra incide ouando o

aÉente comete o c e soh o dorninio de

violenta emoção. loEo em sesuida a iniusta

orovocação da vitima; a segunda, quando

" HUNGRIA, Nélson. Comentários ao Código Penal, vol.V.4e ed Riodelaneiro: Forense, 1958,p. 132.

's CRECo, Rogério. Código Penal comentado, p 345

It)
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4,y/apenas influenciado por esse

dispensado o requisito temporalr6"

sentimento,

Emboro o proposto de inclusÕo do ort. 23, §2', no Codigo

Penol nÕo Íole em requisito temporol, esso condiçõo em tese estorio

implícilo, eis oue umo condicõo inerente oo oróorio estodo de leoítlmo

defeso.

No coso de extemporoneidode do medido contro o

ogressÕo, nÕo esiorio o ogente omporodo pelo excludenle de ilicitude, pois

suo reoçÔo mois próximo estorio de umo retorsÕo.

O projeto nõo esclorece se, no coso de violenlo emoção,

boslorio, o fim de fozer incidir o normo do ort. 23, §2o, o simples ínfluêncio do

violento emoçõo, nos mesmos termos do ort. ó5, lll, "c", do Código Penol, ou

se, de Íoio, que o ogente estejo dominodo por elo, como no coso do

homicídio e do lesôo corporol privilegiodos.

O Íoto de que o possível novo minoronte genérico do ort.

23, §2", sejo juslomente previsto no porte referenle à legílimo defeso do

projeto onticrime oproximorio suo hermenêutico do or1. 121 , §1o, eis que o

iexto desse disposilivo prevê que o oçôo do ogente ocono "logo em

seguido a injusto provocoção do vítimo" .

Mencione-se, oindo, que o frose "escusóvel medo,

suÍprêso ou violenlo emoçõo " deixo morgem o dúvido se o polovro

escusóvel tôo somente se refere o medo ou se é oplicóvel às três hipóieses

de incidêncio do normo.

Como oporenlemente o termo se refere às três hipóteses,

serio possível conigir o redoçõo do dispositivo e eliminor quolquer

'" TJDFT, APR 19980110369450, Rel. Getúlio Pinheiro,2a T., Crim., i' 22/212007, Dl22/3 /2OO7
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possibilidode de dúvido, flexionondo o vocóbulo oo plurol: "medo, surpreso

ou vio/enÍo emoçõo escusóveis".

Tolvez oo contrório do pretendido com o proleto,

evidentemenle essos circunstôncios nÕo se oplicoriom oos ogentes de

seguronÇo público no exercício de suos funções,.jó omporodos pelo normos

dos orts. 45 e 4ó do Codigo Penol Militor.

A incidêncio do normo proposto no ort. 23, §2o, decerto

olorgorio os hipóteses de excesso escusóvel do ort. 45, porógrofo único, do

Codigo Penol Militor, e, tendo em visto o contexto político no quol nosce o

projelo, o folio de definiçÕo cloro de olguns de seus conceitos no doutrino e

no jurisprudêncio poderio dor morgem o interpretoçôes exirovogontes.

Quiçó mesmo, em cosos extremos, ser encorodo como

clóusulo penol oulorizondo execuçôes exkojudiciois.

A importoçõo ocrílico de conceitos legislotivos de poíses

que vivenciom reolidodes políticos e sociois completomente dislintos do

brosileiro, cosos de Portugol e Alemonho, é medido perigoso.

Tois noÇões nÕo possuem nem de longe um problemo

grove de leÍolidode policiol como o Brosil; nem tompouco serio cogiióvel em

seus órgõos legislotivos quolquer proposiçõo legislotivo oulorizondo o

eliminoçÕo ou o execuçÕo de suspeitos.

A reolidode brosileiro é totolmente distinto

NÕo ho como desconsideror os diversos ofirmoções dos

proponentes do pro.jeto de que tois excessos sÕo inerentes à otividode

policiol e, como tol, deveriom ser omporodos por umo 'letoguordo Jurídlco".

18



Como ignoror decloroções dodos, por exemplo,

Governodor Wilson Wiizel, oÍirmondo que "o coneto é motor o bondid

esfó de fuzil; o polício voi fozer o coneto, voi mior no cobecinho e... fogo!

Poro nõo ter erro")7 .

Serio o objetivo com esse dispositivo crior o pretendido

retoguordo jurídico em siluoções de confronto ormodo?

Por outro lodo, o proposto poderio ser umo Íerromento

inleressonte poro proteger, por exemplo, vítimos de violêncio doméstico e

grupos LGBT que possom ter cometido olgum excesso duronte otos de

def eso.

A modificoçõo, porém, nÕo deverio oborcor ogentes de

seguronço, pois, como citodo por Luis Greco, "os emoções que provocom o

excesso dificilmente esiorôo presenies nesses ogenÍes, em gue se supÕe

umo moior copocidode de enfrenfor siluoções exfremos"'8.

Umo formo de tornor isso mois cloro serio excluir

expressomente ogentes de seguronço em serviço do ômbito de incidêncio

do normo.

A exclusõo do incidêncio do normo o ogentes públicos

dos órgõos de deÍeso no exercício de suos funções retirorio quolquer

possibilidode de que o dispositivo funcionosse como outorizoçõo o oções

policiois letois, servindo no entonto poro propícior oo Juiz e oos Conselhos de

Sentenço umo ferromento que permito sonçôes proporcionolmente

odequodos oo juÍzo de reprovobilidode do conduto.

17 wilson wiEel: A polícia vai mirãr na cabecinha e... fogo. Veia. Disponível em
<https://veja,abril.com.br/politica/wilson-witzel-a-policia-vai-mirar-na-cabecinha-e-fogo/>
'' GRECO, Luis. "Análise sobre Propostas Relativas à Legítima Defesa no'Proieto de LeiAnticrime"'. Jota.

ti) /()r)rn i.1o-c-an.rlisc /colu r'ta s /oc nal-onr -foco /analise-sobrc-Disponível em < Irttns: / /rvrvrv.i(,ta.in
7 > Acesso em25/02/2019
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"Art. 23

t...1

§2'O juiz poderá reduzir a pena até a metade ou

deixar de aplicá-la se o excesso decotrer de medo,

surTresa ou violenta emoção escusú.ueis.

§3" O disposto no pardgrafo anterior não é

aplicáuel a agentes de segurança pública

no exercício de suas funções,"

Assim sendo, entende-se que o medido pode ser oportuno

e merecer endosso, desde que excluído de modo expresso quolquer

possibilidode de que o dispositivo sirvo poro fovorecer oÇôes policiois letois.

6. Do proposlo poÍo o ort. 25 do Código Penol.

As mudonÇos propostos poro o ort. 25 do Codigo Penol

sÕo, primo ictu oculi, inócuos, nodo ocrescentondo oo instituto.

O iexlo do porógrof o contendo os incisos ofirmo que

"observodos os reguisilos do copul, considero-se em legítino defeso", ou

sejo, que coso observodos os porômelros previomenle definidos no oróprio

ort.25 do Código Penol, o ogente tero ogido em legÍtimo defeso.

O projeio, entõo, prevê o inciso l, o quol ofirmo que "o

ogenfe polícíol ou de seguronÇo pÚblíco que, em conflito ormodo ou em

t>

á7/

20
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Assim, com os ojustes oqui propostos, umo redoÇÕo mois

odequodo oo disposítivo serio do seguinÍe formo:

Almejo o projeto, nesse ponlo, inserir um porógrofo único

com dois incisos oo ort. 25 do Código Penol, especificondo hipóieses nos

quois ogentes de seguronço público foriom, de modo outomótico, jus à

exclusÕo do ilicitude de suos oções.
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Jo o inciso ll ofirmo que estorio ogindo em legítimo defeso

"o ogenÍe polícíol ou de seguronço público que previne ogressõo ou risco

de ogressôo o vítimo montido refém duronte o prótico de crimes".

Se o inÍençÕo dos modiÍicoções Íor openos o de dor

moior seguronço jurídico oo ogente público de seguronço que otuo dentro

dos porômetros legois e constitucionois de proporcionolidode no uso dos

meios, lol trecho do projeto é inócuo.

A necessidode de observôncio dos requisitos do coput do

ort. 25 do Código Penol, quois sejom, uso moderodo dos meios necessórÍos

poro repelir injusÍo ogressõo otuol ou iminenle, no proÍeçôo de bem jwídico

próprio ou de oulrem, sõo circunstôncios indispensóveis poro que os cosos

previstos nos incisos I e ll nôo se.iom considerodos ontijurídicos.

Trocondo em miúdos, o projeto bosicomente diz que oge

em legítimo defeso quem oge ern legítimo defeso.

NÕo existe legíÍimo defeso específico poro ogentes de

seguronço, em termos diversos doqueles reservodos à populoçõo gerol,

eslejo ou nõo em situoçõo de conflito.

Os requisitos sõo os mesmos, o instituto é o mesmo.

No coso previsto no inciso l, se o ogente previne inlusÍo

ogressõo o díreílo seu ou de outrem, pouco importo se estó ou nôo em

situoçÕo de conflito ormodo.

Exemplo concreto do hipótese previsto no texio do inciso I

serio um grupo de policiois que, oo fozer umo incursÕo numo comunidode, e

olvo de iiros por porte de homens ormodos.

/Ê-/
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risco iminenÍe de conflíto ormodo, previne injusÍo e iminente ogressÕo o

direito seu ou de ouÍrem".
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A reoçõo com uso moderodo dos meios o tol omeoço

concreto é cloro hipótese de legítimo deÍeso, o1é que o ogressÕo cesse, sejo

com o rendiçÕo dos ogressores, se.io com suo fugo. sejo mesmo com o

perecimento de um deles.

Coso o normo se.jo interpretodo desso f ormo, o
modificoçôo legol é inócuo, eis que nodo ocrescento oo conceito de

legítimo defeso.

Melhor sorie nôo ossiste oo texto do proposto inciso ll,

pelos exotos mesmos rozões.

O referido inciso cuido do hipotese de pessoo montido

refém duronte o execuçÕo de oio criminoso.

Ocorrêncio esso, frise-se, bostonte comum em coso de

sequestros e roubos proiicodos contro instituiçÕes boncórios, por exemplo.

Foi o ocorrido, outrossim, no fomoso coso do sequestro do

ônibus 174, em l2 de junho de 2000, o quol culminou com o folecimento do

vÍtimo Geiso Firmo Gonçolves e do outor do foto, Sondro Borboso do

Noscimento.

A locuçõo "vítimo mantido rcfém" conduz.

necessoriomenle, à interpreloçõo de umo omeoço concreto jó em curso,

no mínimo com resÍriçõo de suo liberdode de ir e vir, olém de possível

omeoÇo concreto oo bem jurídico vido.

O policiol que, nessos circunstôncios, "observodos os

requisitos do coput" do ort. 25 do Codigo Penol, vem o ogir, estó oborcodo

pelo excludente de ilicitude previsto no orl.23, ll, do Código Penol.

22
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Mois umo vez, o modificoçôo legol

inocuo, 1Õo somenle repisondo os iermos do instituto.

é desnecessório,

Nesse senlido, nodo hoverio no modiÍicoçôo proposto oo

ort. 25 do Codigo Penol que de foto trouxesse um moior ômbito de proteçõo

normotivo oos ogenles de seguronço público.

Se esse for o objetivo único do trecho do projeto, entÕo

nÕo hó que se folor em encompor o mudonço, pois desnecessório.

Exisle. porém, regro bosilor de hermenêutico, segundo o

quol nÕo se presurnem no lei polovros inúfers.

A obro clóssico de Corlos Moximiliono sobre hermenêu1ico

jurídico troto do ossunlo:

"Bem avisados, os norte-americanos formulam a

regra de Hermenêutica nestes termos: 'deve-se

atribuir, quando for possível, algum efeito a toda

palavra, cIáusula, ou sentença'. Não se presume

a existência de expressões supérfluas; em regra,

supõe-se que leis e contratos foram redigidos com

atenção e esmero; de sorte que traduzam o

objetivo dos seus autores. Todavia é possível, e

não muito raro, suceder o contrário; e na dúvida

entre a letra e o espírito, prevalece o úitimo."rs

Emboro o proprio Moximiliono reconheço o existêncio, sim,

de "po/ovros inúÍeis" no legisloÇÕo, foto é que, como regro, o interpretoçÕo

do normo tende o dor sentido os locuções utilizodos pelo legislodor.

I' MAxIMILIANo, Carlos. Hermenêutica e Aplicação do Direito. 164 ed,, Rio de laneiro: Forense, 1997, p.

251.
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quol os modificoçôes sÕo

ormodo" é preocuponte.

do, e mormente dionte do contexto político no

propos'los, o uiilizoçÕo do locuçÕo "conflilo

Como leciono o ProÍessor Gerhord Werle, " conf lilo

ormodo" l"ormed conflict") foi definido pelo primeiro vez pelo cômoro de

opeloçÕo do Tribunol Criminol lnlernocionol poro o Antigo luguslóvio:

Os grupos ormodos oos quois fez mençõo o Cômoro de

Apeloções do Tribunol Criminol lnternocionol poro o Aniigo luguslóvio sõo

grupos ormodos com motivoçÕo político. grupos que olmejom, em úllimo

onólise, o tomodo do poder pelo vio ormodo.

lsso reslo bostonte cloro no orl. 8o-2J do Esiotuio de Romo,

do Corte Penol lnternocionol:

SE

"ArticuIo 8

Crimenes de guerra [...]

2. A los efectos del presente Estatuto,

entiende por 'crímenes de guerra': [...]

'?o 
WERLE, Gerhard, Principles of lnternational Criminal Law. The Hague, Holanda: T.M.C. Asser Press, pp'

286/287.

24

"International humanitarian law, and thus also

the laws of war, may as a rule be applied only to

armed conflict. The ICTY Appeals Chamber, in

its judgement of 2 October 1995, defined armed

conflict as follows: '[Wle find that an armed

conflict exists whenever there is a resort to

armed force between States or protracted

armed uíolence between gooernmental

authorities and organized armed groups or
between such groups within a State.2o"
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f1 El párrafo 2 e)'?l del presente a se aplica

a los conÍlictos armados que no son

internacional y, por consiguiente, no se aplica a

Ias situaciones de tensiones internas y de

disturbios interiores, tales como los motines, Ios

actos esporádicos y aislados de violencia u otros

actos análogos. Se aplica a los conÍlictos armados

que tienen lugar en el territorio de un Estado

cuando existe un conflicto armado prolongado

entre 1as autoridades gubernamentales y grupos

armados organizados o entre tales grupos."

A despeito dos elevodos toxos de criminolidode urbono

do poís, e, noloriomente, do estodo do Rio de Joneiro, nõo hó que se Íolor

em enquodromento de grupos como o Comondo Vermelho - ciiodo

nominolmente em oulro trecho do projeto, oliós - no conceito de "orgonized

ormed groups" poro fins do reconhecimento de um conflito ormodo nÕo

iniernocionol.

Dionte disso, diÍícil compreender o uso do lermo " conf lilo

ormodo" no projeto.

O termo porece ler sido empregodo de modo oiécnico.

referindo-se o conflitos ormodos de modo /oÍo, sendo preocuponte o iipo de

interpretoçôo que seró dodo oo dispositivo.

Seró o referido inciso, em deconêncio do emprego desso

locuçõo, encorodo como verdodeiro "/icence to kíll" , consogrodo pelo

ficçõo de lon Fleming?

O emprego do locuçõo "conflito ormodo" dentro do

proposto iexlo poro o inciso I do ort. 25 do Codigo Penol guordo certo

" O referido parágrafo "e" trata de violações graves em conflitos armados não internacionais, ou seia,

conflitos com características de guerra civil.

25
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crosimiloridode com o "Ordem de Serviço no 803 de l9ó9, do Superinte

de Polício Judiciorio do Antigo Esiodo do Guonoboro22.
§

Editodo cerco de quotro meses opós o Al-5, o normotivo

dispunho que policiois, "em coso de resistêncio, poderõo usor os meios

necessórios poro defender-se ou vencêJo", dispensondo o investigoçôo de

eventuois mortes.

O cenorio de promessos de emprego de otirodores de

elite ("snipers") em operoções fovelos por porte do otuol governodor

fluminense torno o questÕo oindo mois sensÍvel.

Outro ponto sensível do texto proposto é o uso, no inciso I

do ort. 25, o termo "previne", oo invés de "repele", utilizodo no coput do

dispositivo: "orevine iniuslo e iminenle ogressôo o direíto seu ou de outrem".

Segundo o "Dicionório Priberom do LÍnguo Portugueso",

repelir significo "rechoçor, ímpelir com ímpelo, expu/sor, ofostor, reboter, nõo

deixor oproxímor"2s. Todos os significodos implicom necessoriomente umo

reoçÕo o ogressõo jo iniciodo ou, oo menos, no exoto insionte em que seró

iniciodo.

O significodo de prevenir, por outro lodo, segundo o

mesmo dicionorio, e "díspor de onlemõo, precover, lrofor de evilor" 24.

" FLORA, Diogo José da Silva. In dubio contra reum: autos de resistência e justiça penal de exceção. Rio de

jar,eiro,2017.210 f. Dissertação (Mestrado em Direito) - Programa de Pós-Graduação em Direito,

Faculdade Nacional de Direito, Universidade Federal do Rio de |aneiro (UFRfl, 2017. p.59

'z3 https://dicionario.priberam.org/repelir
'a https://dicionario.pribeÍam.org/prevenir

26

Hó evidente diferenço semôntico no emprego dos

locuções, com provóveis implicoções no hermenêutico do dispositivo. O

espoço temporol que se extroi do locuçôo é signiÍicotivomenle mois lorgo

que no coso de "repeli".
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Como jó frisodo, o oçÕo ofensivo demondo oiuolid

iminêncio, sendo que "oluol, como observodo, desÍgno presente, jo se

começodo e oindo nôo esÍor concluído; e íminenle, ou seio, imedlolo.

presles o ocontecer"2s .

De onlemõo, os diferenços levontom o questõo ocerco

do espoço lemporol e do grou de certezo do ogresscio que serio exigido

poro o oçõo em lese defensivo.

A convivêncio dentro do dispositivo prevendo o legíÍimo

deÍeso de verbos com significodos tÕo díspores como "repeli", jo

consogrodo no doulrino, e "preventr", de espectro mois omplo, poderio no

mínimo geror inseguronço jurídico.

Coso o olorgomento dos hipoteses de coberturo pelo

excludente de ilicitude nôo sejo o objetivo do Íexto do ort.25, l, o emprego

do verbo " prevent" nõo foz sentido e deverio ser substituído pelo

consogrodo verbo "repe/ir".

A conjugoçôo dos locuçÕes "conflílo ormodo" e "previne

iniusÍo e iminenÍe ogressôo" pode, outrossim, ensejor interpreloçóes que

descorocterizem o instituto do legítimo defeso e sugirom o possibilidode de

propogoçõo de "oções /eiois prevenfivos" em cosos nos quois ogentes de

seguronço público poderiom ficor sob perigo, como por exemplo duronte

incursÕes em óreos de risco.

Logo, se por um lodo os modificoções propostos oo ort. 25

do Codigo Penol nodo ocrescenlom oo ômbito de proteçÕo conÍerido pelo

excludente de ilicitude do legítimo defeso, por outro, o emprego dos termos

" conflíto ormodo" e " prevenir" poderõo implicor inseguronço iurídico ou

mesmo em interpretoções que levem o umo inodmissível outorizoçôo poro o

promoçÕo de oções lelois.

" PRADO, Luiz Régis. Tratado de Direito Penal: parte geral, volume I. 2a ed São Paulo: Editora Revista dos

Tribunais, 2017, p. 683.
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Em ombos os cosos, entende-se que os modificoçõ oo

inoporlunos, devendo ser rejeitodos.

7. Do proposto poro os orls.30?-A e 310 do Código de Processo Penol'

As modificoções propostos poro o Codigo de Processo

Penol sÕo positivos.

A proposiçÕo do ort. 310, §lo, openos renumero o otuol

porógroÍo único do mesmo dispositivo, cuio texto é o seguinte:

A reol modificoçôo estorio no inserçõo do ort. 309-A oo

codex processuol penol.

O novo dispositivo outorizorio o Delegodo de Polício o

deixor de efetuor o prisÕo em flogronte coso verifique, de pronfo, "que o

ogenÍe monifeslomen te prolicou o f olo em quolquer dos condições

constonies dos incisos l, tl ou lll do coput do orl. 23 do Decrefo-Leí n' 2.848,

de 1940 - Codigo Penol".

A previsõo serio inédito no legisloçÕo.

LÓ

Art. 310 [...] Parágrafo único. Se o juiz verificar,

pelo auto de prisão em flagrante, que o agente

praticou o fato nas condições constantes dos

incisos I a III do caput do art. 23 do Decreto-Lei

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código

Penal, poderá, fundamentadamente, conceder ao

acusado liberdade provisória, mediante termo de

comparecimento a todos os atos processuais, sob

pena de revogação.

(
o !'l
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Hoje, nos lermos do ort. 310, porógroÍo Único, do

de Processo Penol, openos o mogistrodo, opós o recebimenlo do

prisÕo em flogronte, pode reloxor o prisÕo, ovoliondo se o outor do loto ogiu

omporodo por olgumo excludente de ontijuridicidode.

Muiio emboro com os oudiêncios de cusiódio o solturo de

um suspeito preso nessos condiçÕes tendo o ocorrer oté 48h depois do seu

encorceromento, de Íoto nÕo f oz sentido ocoutelor suspeito que

flogrontemente ogiu omporodo por olgumo couso de exclusÕo do ilicitude.

O texto do novo ortigo proposto troz de positivo que o nÕo

efetuoçÕo do prisõo oconeró "sem prejuizo do investçoçôo cobível", olém

de jo impor o coutelor "de comporecimenÍo obrigolório o fodos os ofos

processuors, sob peno de revelío e pnsõo".

O texio prevê, porlonto, o instouroçõo de investigoçõo

policiol poro overiguor os condições, podendo ser o ogente evenÍuolmente

processodo e oté mesmo preso.

A proposto poderio tutelor melhor os mortes ocorridos em

decorrêncio do otividode policiol que o otuol regime de outos de resistêncio,

sobidomenÍe lovrodos sem que, no gronde moiorio dos cosos, sejo levodo o

cobo quolquer investigoçôo.

O texto do dispositivo, porém, deverio ser melhor

eloborodo, com fins de evitor o possibilidode de obusos.

A trodiçõo processuol brosileiro vem sendo, oo longo de

décodos, o de que openos o Autoridode Judiciol venho o conceder o

liberdode.

Se por um lodo isso pode ocorretor no ocoutelomento por

olguns dios de um ogente omporodo por umo excludenle de ilicitude, por

29
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outro pode impedir que situoções de cloríssimos obusos ocobem s

necessório controle jurisdicionol.

Nesso toodo, nÕo é suficiente que o projeto tõo somente

possuo o previsõo de instouroçÕo do investigoÇÕo cobível.

Deverio consior de modo expresso no dispositivo o

necessidode obrigotório, em cosos de oplicoçÕo pelo Autoridode Policiol do

ort. 309-A, de instouroçÕo de inquériÍo policiol, procedimento odequodo

previsto no nosso Código de Processo Penol poro o devido opuroçÕo de

possíveis ilícitos penois.

Nesse ponto, porece corecer de técnico legislotivo o

expressÕo "invesfigoçôo cobível" .

Ademois, Íundomentol o obrigotoriedode de

comunicoçÕo imedioto, no mesmo prozo do prisõo em flogronie, oo Ju2o

competente e oo Ministério Público, poro ovolioçõo do ocerto do

procedimento odotodo pelo outoridode policiol e requerimento de

diligêncios cobíveis, inclusive o restobelecimento do custódio coutelor.

A lítulo de exemplo, ossim poderio ser o texto do

dispositivo:

"Art. 309-A. Se a autoridade policial verificar,

quando da lavratura do auto de prisão em

flagrante, que o agente manifestamente praticou

o fato nas condições constantes dos incisos I a III
do caput do art. 23 do Código Penal, poderá,

fundamentadamente, deixar de efetuar a prisão,

instaurando inquérito parâ apurar o fato e

registrando em termo de compromisso a
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nobrigatoriedade de comparecimento a sos
tatos processuais, sob pena de revelia e pIlSAO

Parágrafo único, A Autoridade Policial

deuerá. comunicar sua decisão ao Juiz

com.petente e ao Ministério Público, no

prazo de 24h, a fim de que possa ser

reaualiada a presença da causa d,e exclusã.o

da ilicitude, apresentodo requerimento de

dilígências e poEsíuel necessidade de prisd.o

cautelar d.o dgente ou ímposiçã.o de

medídas c autel a re s a dicionaís.

Nesse sentido, entende-se que o modificoçÕo proposto

deve ser endossodo desde que com olgumos modificoções, podendo ser

medido positivo poro o legisloçÕo processuol penol.

Dionte do exposto, opinomos do seguinte formo:

l) Endossor os modiÍicoções propostos poro o

ort. 23 do Código Penol, desde que com o

Íessolvo de que o normo nÕo seró oplicóvel o

ogentes públicos no exercício de suos

funÇões, como no redoçôo oboixo sugeridol

"4rt.23............. ............. t...1

§2" O juiz poderá reduzir a pena até a

metade ou deixar de aplicá-Ia se o excesso

decorrer de medo, surpresa ou violenta

emoção escusáveis.

§3" O disposto no parágrafo anterior

nã.o é aplicáuel a agentes de

37
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segurança pública no

suas funções."

exercl de
t

2) Nõo endossor os modiÍicoÇÕes propostos

pelo ProjeÍo Anticrime poro o ort. 25 do

Codigo Penol.

3) Endossor o inserçÕo do ort. 309-A oo

Codigo de Processo Penol, desde que com os

ressolvos de que deveró ser instourodo

inquérito poro opuror o foto e o decisôo do

Autoridode Policiol seró comunicodo oo Juiz

competenle e oo Minislério Público em oÍé

24h, paro que o coso sejo reovoliodo e sejo

opresentodo pedido de diligêncios, prisÕo

coutelor do ogente ou outros medidos

coutelores odicionois, como no redoçõo

oboixo sugerido:

"Art. 309-4. Se a autoridade policial

verrficar, quando da lavratura do auto de

prisão em flagrante, que o âgente

manifestamente praticou o fato nas

condições constantes dos incisos I a III do

caput do art. 23 do Código Penal, poderá,

fundamentadamente, deixar de efetuar a

prisão, instaurando inquérito para

apurar o fato e registrando em termo de

compromisso a obrigatoriedade de

comparecimento a todos os atos

processuais, sob pena de revelia e prisão.

Parágrafo único. A Autoridade

Policial deuerd. cotnunicar aua

decisã.o ao Juiz com.petente e ao
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É nosso opiniõo, s.m..l

Cordiolmente,

Corlos Eduordo Mochodo
oAB/RJ 4ó.403

Minístério Público, no prazo

íim de que possa ser reaoali

presença da causa de exclusã.o d,a

ilícitude, apresentado requerimento

de diligências e possíuel necessidade

de prisã.o cautelar do agente ou

imposiçd.o d.e medidas cautelares

adi,aionais.

lúorio Fobrizio Polinelli
oAB/RJ 172.ó39
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